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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 208, DE 2012
Mensagem A-nº 016/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 208, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.033.
De iniciativa parlamentar, a propositura obriga as empresas prestadoras dos serviços de internet de banda larga, a garantir o fornecimento de limites mínimos da velocidade de conexão contratada pelos consumidores, mesmo nos períodos de maior tráfego de informações multimídia. Nesse passo, a medida  impõe o provimento de velocidade não inferior a 90% (noventa por cento) nas hipóteses de conexões fixas e, de 80% (oitenta por cento) nas móveis, estabelecendo para as empresas  com menos de vinte mil assinantes de serviços de conexão com a rede mundial de computadores,  nas mesmas condições,  o dever de assegurar o fornecimento de velocidade de conexão, em seu menor grau, de 70% (setenta por cento) e 60 % (sessenta por cento), respectivamente (artigo 1º “caput” e parágrafo único e artigo 2°, incisos I e II e §§ 1º e 2º).
A medida fixa, ainda, a penalidade de multa a ser suportada pela empresa infratora, do valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada consumidor prejudicado, ao qual será revertido o  equivalente a 30% (trinta por cento) dessa quantia , enquanto os 70% (setenta por cento) restantes, serão destinados ao Poder Público Estadual para aplicação obrigatória na área da saúde ou da assistência social (artigo 3º).
Por fim, com o objetivo de aparelhar os consumidores de instrumento hábil à fiscalização do cumprimento da lei, determina que as empresas operadoras do serviço de internet em banda larga, disponibilizem gratuitamente aos usuários,  aplicativo apropriado à medição da velocidade da conexão, facultando-lhes, todavia, o uso de qualquer outro programa disponível em sítios eletrônicos para essa finalidade (artigo 4º).
Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade.
Com efeito, ao pretender  tutelar relação de consumo, obrigando  as empresas prestadoras dos serviços de internet de banda larga, a garantir aos usuários das conexões fixas e móveis, o fornecimento de percentuais mínimos da velocidade efetivamente contratada, na verdade, o projeto, por força de sua abrangência, acaba por disciplinar matéria atinente à telecomunicações e, como tal, de competência legislativa privativa da União, consoante dispõe o artigo 22, inciso IV, da Constituição da República. Nessa perspectiva, tem-se que o legislador estadual invadiu o campo reservado ao Poder Central para disciplinar o assunto.

No exercício dessa competência, foi outorgada à Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, atribuição reguladora para organizar a exploração dos serviços de telecomunicações, o que inclui o disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso dos serviços, nos termos da Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral das Telecomunicações – LGT).
Nesse contexto, e em atendimento ao disposto no artigo 2º do Decreto nº 7.512, de 30 de junho de 2011, o Conselho Diretor da ANATEL expediu a Resolução nº 574, de 28 de outubro de 2011, que regula a Gestão da Qualidade do Serviço de Comunicação de Multimídia (RGQ-SCM), adotando as medidas regulatórias necessárias para estabelecer padrões de qualidade para serviços de telecomunicações que suportam o acesso à Internet em banda larga, definindo, entre outros, parâmetros de velocidade efetiva de conexão mínima e média, de disponibilidade do serviço, bem como regras de publicidade e transparência que permitam a aferição da qualidade percebida pelos usuários, garantindo-lhes a disponibilização, pela prestadora, de software para esse fim (artigo 10 do Anexo).

De par com essa providência, criou a Entidade Aferidora da Qualidade (EAQ), como parte do processo de aferição dos indicadores de qualidade das redes de telecomunicações que suportam o acesso à internet em banda larga no Brasil. 

Anoto, por oportuno, que os serviços de conexão à internet oferecidos pelas empresas provedoras, por si só, não possibilitam a emissão, transmissão ou recepção de informações, atividades estas reservadas às Entidades Exploradoras de Serviços Públicos de Telecomunicações, nos termos do disposto na Portaria n° 148, de 31 de maio de 1995, do Ministério das Comunicações, que aprovou a Norma nº 04/95.

Por essa razão, o provedor  presta apenas um “serviço de valor adicionado”, entendido como tal, a atividade que acrescenta, a um serviço de telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de informações (artigo 61 da Lei federal nº 9.472/97). 

Registro, ainda, que incumbe à ANATEL articular a sua atuação com a do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, visando à eficácia da proteção e defesa do consumidor dos serviços de telecomunicações, observado o disposto nas Leis federais nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e nº 9.472, de 16 de julho de 1997, competência esta que prevalece sobre a de outras entidades ou órgãos destinados à defesa dos interesses e direitos do consumidor, que devem atuar de modo supletivo.

A regulação dos serviços de telecomunicações inclui, portanto, a tutela dos direitos dos usuários sob a ótica da proteção do consumidor e, consoante se vê, está disciplinada no âmbito da União, mediante regras que fixam os marcos para a exploração e prestação desses serviços, entre as quais estão compreendidas as normas que devem orientar as relações de consumo, não remanescendo ao Estado competência para dispor sobre o tema.

Finalmente, entendo importante salientar que a questão relativa à competência para legislar sobre telecomunicações, incluindo a relação de consumo, vem sendo decidida pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de decretar a inconstitucionalidade das leis estaduais e distritais, em face da competência privativa da União, sendo exemplos dessa diretriz as ADIs nºs 3.343/DF, 4.478/AP, 3.322/DF, 3.533/DF e 2.615/SC.

Nesse diapasão, ressalto que pendem de julgamento no âmbito daquela Corte de Justiça as ações diretas de inconstitucionalidade nºs 3.959, 4.019 e 4.369, ajuizadas contra as Leis paulistas nº 12.155/05, 12.239/06 e 13.854/09, originárias de proposituras vetadas nos termos da Mensagens nºs 49/02, 60/04 e 22/06, todas relativas a temas análogos.

É de se concluir, portanto, que sobre a proposição recai irremissível vício de inconstitucionalidade, por afronta ao Princípio Federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal, que constitui pedra angular da partilha de competências para o exercício e o desenvolvimento da atividade normativa dos entes federados.
Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 1º e 2º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 
A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL). 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 208, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
